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SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE

RESOLUÇÃO Nº 10, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2014

Altera as Resoluções CIT nº 15, de 5 de
setembro de 2013 - publicada no DOU de
03 de outubro de 2013, Seção 1, nº 17, de
3 de outubro de 2013 - publicada no DOU
de 04 de novembro de 2013, Seção 1 e nº
2, de 3 de abril de 2014, publicada no
DOU de 17 de abril de 2014, Seção 1.

A COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE - CIT, de
acordo com as competências estabelecidas em seu Regimento Interno
e na Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência
Social - NOB/SUAS, disposta na Resolução nº 33, de 12 de dezembro
de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS,

Considerando a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que
dispõe sobre a Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS;

Considerando a Política Nacional de Assistência Social -
PNAS, aprovada pela Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004,
do CNAS, que dispõe sobre as diretrizes e princípios para a im-
plantação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS;

Considerando a Resolução CIT nº 15, de 5 de setembro de
2013, que pactua critérios de elegibilidade e partilha dos recursos do
cofinanciamento federal para expansão qualificada e reordenamento
de Serviços de Acolhimento para crianças, adolescentes e jovens de
até vinte e um anos, no âmbito dos municípios e Distrito Federal;

Considerando a Resolução CIT nº 17, de 3 de outubro de
2013, que dispõe sobre princípios e diretrizes da regionalização no
âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, parâmetros
para a oferta regionalizada do Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI, e do Serviço de
Acolhimento para Crianças, Adolescentes e Jovens de até vinte e um
anos, e critérios de elegibilidade e partilha dos recursos do cofi-
nanciamento federal para expansão qualificada desses Serviços;

Considerando a Resolução CIT nº 2, de 3 de abril de 2014,
que dispõe sobre critérios de elegibilidade e partilha dos recursos do
cofinanciamento federal para a expansão qualificada e reordenamento
do ano de 2014 do Serviço de Acolhimento Institucional para Adultos
e Famílias; e,

Considerando a necessidade de novos prazos e procedimen-
tos para o processo de expansão qualificada e reordenamento dos
serviços socioassistenciais, resolve:

Art. 1º O Art. 14 da Resolução CIT nº 15, de 5 de setembro
de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14.....................................................................................
.................................................................................................
§1º O Plano de Acolhimento deverá ser elaborado pelo ges-

tor local e enviado ao gestor estadual até 31/12/2014, contendo es-
tratégias e prazos estabelecidos para serem concluídos até dezembro
de 2017.

Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome

.

.................................................................................
§4º Os gestores estaduais deverão encaminhar ao MDS pa-

receres dos Planos de Acolhimento dos municípios até 28/02/2015,
tomando como base o modelo disponibilizado pelo MDS." (NR)

Art.2º A Resolução CIT nº 17, de 3 de outubro de 2013,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 31......................................................................................
...................................................................................................
§4º Após a realização do repasse de que trata o parágrafo

anterior o órgão gestor estadual da assistência social deverá enca-
minhar ao MDS até 30/04//2015 as resoluções da CIB e do CEAS
que dispõem acerca da organização da oferta regionalizada dos ser-
viços de que trata a presente Resolução, conforme prevê o inciso III
do presente artigo.

Art. 31-A Os gestores estaduais que firmaram os aceites para
ofertas regionalizadas do PAEFI, Serviços de Acolhimento para
Crianças, Adolescentes e Jovens até vinte e um anos e Serviços de
Acolhimento para Adultos e Famílias deverão elaborar Planos de
Regionalização, encaminhando-os ao MDS até 31/07/2015.

§1º Os Planos de Regionalização são instrumentos de pla-
nejamento com objetivos, ações, metas, prazos e responsáveis, que
deverão dispor sobre a implantação ou reordenamento, quando for o
caso, do PAEFI, Serviços de Acolhimento para Crianças, Adoles-
centes e Jovens até vinte e um anos e Serviços de Acolhimento para
Adultos e Famílias.

§2º O MDS deverá emitir aos Estados pareceres sobre os
Planos de Regionalização até 31/10/2015." (NR)

Art.3º O Art.12 da Resolução CIT nº 2, de 3 de abril de
2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12. Os gestores de assistência social que aderirem ao
cofinanciamento federal de que trata esta Resolução deverão apre-
sentar Plano de Acolhimento aos respectivos conselhos de assistência
social, conforme roteiro a ser disponibilizado pelo MDS após a as-
sinatura do Termo de Aceite.

§1º O Plano de Acolhimento a que se refere o caput deverá
conter as ações a serem realizadas para a estruturação e reorde-
namento de todas as modalidades de acolhimento relacionadas ao
Serviço de Acolhimento de Adultos e Famílias sob a gestão da as-
sistência social dos Estados, Municípios e Distrito Federal, incluindo
as metas pactuadas para a oferta desses serviços realizadas em 2013
e 2014.

§2º. No caso de aceite por gestores municipais, o prazo final
para a apresentação do Plano de Acolhimento referido no caput deste
artigo será 31/12/2014.

§3º. Os gestores estaduais deverão encaminhar ao MDS pa-
receres dos Planos de Acolhimento dos municípios até 28/02/2015,
tomando como base o modelo disponibilizado pelo MDS." (NR)

Art.4º A presente Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

DENISE RATMANN ARRUDA COLIN
p/Secretaria Nacional de Assistência Social

MARIA APARECIDA RAMOS DE MENESES
p/Fórum Nacional de Secretários Estaduais

de Assistência Social

JOSÉ RODRIGUES ROCHA JÚNIOR
p/Colegiado Nacional de Gestores Municipais

de Assistência Social

RESOLUÇÃO Nº 11, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2014

Altera a Resolução nº 19, de 5 de dezembro
de 2013, da Comissão Intergestores Tripar-
tite - CIT, publicada no DOU de 13 de
dezembro de 2013, Seção 1.

A COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE - CIT, de
acordo com as competências estabelecidas em seu Regimento Interno
e na Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência
Social - NOB/SUAS, disposta na Resolução nº 33, de 12 de dezembro
de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS,

Considerando a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que
dispõe sobre a Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS;

Considerando a Política Nacional de Assistência Social -
PNAS, aprovada pela Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004,
do CNAS, que dispõe sobre as diretrizes e princípios para a im-
plantação do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, e

Considerando a Resolução CIT nº 19, de 5 de dezembro de
2013, que estabelece critérios e procedimentos para incentivar a qua-
lificação dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassis-
tenciais ofertados pelas entidades privadas por meio do Programa
Nacional de Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do
SUAS, resolve:

Art. 1º Os arts. 3º e 4º da Resolução CIT nº 19, de 05 de
dezembro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º O Programa Aprimora Rede incentivará, durante os
exercícios de 2014 e 2015, na perspectiva de preenchimento inicial do
SCNEAS pelos municípios e Distrito Federal, a partir da base de
dados das entidades e serviços, programas, projetos e benefícios so-
cioassistenciais inscritos nos respectivos conselhos de assistência so-
cial.

....................................................................................................
Art.4º..........................................................................................
....................................................................................................
I - R$40,00 (quarenta reais), se enviado até o final de agosto

de 2014;
II - R$30,00 (trinta reais), se enviado até o final de outubro

de 2014.
III - R$ 20,00 (vinte reais), se enviado até o final de de-

zembro de 2014;
Parágrafo único. Considerar-se-á cadastro eletronicamente

válido, para efeito de cofinanciamento, aquele corretamente preen-
chido, enviado e inserido no SCNEAS até 31 de julho de 2015.
(NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Fica revogada a Resolução CIT nº 8, de 2 de junho de
2014.

DENISE RATMANN ARRUDA COLIN
p/Secretaria Nacional de Assistência Social

MARIA APARECIDA RAMOS DE MENESES
p/Fórum Nacional de Secretários Estaduais

de Assistência Social

JOSE RODRIGUES ROCHA JUNIOR
p/Colegiado Nacional de Gestores Municipais

de Assistência Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 307 DE 11 DE DEZEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, INTERINO, no uso da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n0 715, de 29 de Dezembro de 1992,
e tendo em vista as informações constantes do Processo nº 52000.013820/2014-79, resolve:

Art. 1º - Aprovar, para o exercício de 2015, em conformidade com os Quadros Anexos, a Proposta Orçamentária do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, condicionando
sua execução às normas regulamentares.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAURO BORGES LEMOS

ANEXOS

ANEXO I - RECEITAS
Órgão: Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Exterior
Unidade: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas SEBRAE

R$ 1.000
Código Especificação Va l o r

4.952.139
1000.00.00 Receitas Correntes 3.668.672

1200.00.00 Receitas de Contribuições 3.134.172
1210.00.00 Contribuições Sociais 3.134.172
1210.43.00 Contribuição para o SEBRAE 3.134.172

1300.00.00 Receitas Patrimonial 269.940
1320.00.00 Receitas de Valores Mobiliários 269.940
1321.00.00 Juros de Título de Renda 269.940

Ministério do Desenvolvimento, Indústriae Comércio Exterior
.
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